
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0119145-53.2012.815.2001.
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Apelante : Nobre Seguradora do Brasil S/A.
Advogado : Rostand Inácio dos Santos (OAB/PB 18.125-A).
Apelado : Petrônio da Silva Medeiros.
Advogado : Lidiane Martins Nunes (OAB/PB nº 10.244).

Recorrente : Petrônio da Silva Medeiros.
Advogado : Lidiane Martins Nunes (OAB/PB nº 10.244).
Recorrido : Nobre Seguradora do Brasil S/A.
Advogado : Rostand Inácio dos Santos (OAB/PB 18.125-A).

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. RECURSO
ADESIVO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
ALEGAÇÕES  QUE  REPRESENTAM
INOVAÇÃO EM SEDE DE RECURSO. FALTA
DE  PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE
RECURSAL.  PRECEDENTES DO STF,  STJ  E
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO
ART.  932,  INCISO  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  NÃO
CONHECIMENTO DOS RECURSOS.

-  Observando-se  a  inovação recursal,  em manifesto
descompasso com o objeto da demanda devidamente
delimitado  na  petição  inicial  e  no  decorrer  da
instrução  em  primeiro  grau,  não  há  como  ser
conhecido  o  Apelo  interposto  pela  seguradora  e  o
Recurso Adesivo aviado pelo autor.

- O legislador processual civil, objetivando dar maior
celeridade  ao  deslinde  procedimental  no  curso  das
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demandas, estabeleceu a possibilidade de o Relator do
processo não conhecer, monocraticamente, de recurso
inadmissível, nos termos  do art.  932, inciso  III,  do
Código de Processo Civil de 2015.

Vistos.

Trata-se  de  Apelação  Cível  e  Recurso  Adesivo interpostos,
respectivamente, pela  Nobre Seguradora do Brasil S/A e por  Petrônio da
Silva Medeiros contra sentença (fls. 144/151) proferida pelo Juízo da 3ª Vara
Cível da Comarca da Capital que, nos autos da “Ação de Cobrança de Seguro
Obrigatório DPVAT” ajuizada pelo recorrente em face da seguradora, julgou
parcialmente procedentes o pedido autoral.

Na peça de ingresso, o autor relatou que, em 07.03.2007, por
volta  das  22h,  foi  vítima  de  acidente  automobilístico,  o  qual  ocasionou
debilidade  permanente  de  seu  membro  esquerdo.  Diante  disse,  ajuizou  a
referida demanda, objetivando o pagamento de seguro obrigatório DPVAT no
valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

Juntou  aos  autos  prontuário  médico  (fls.  13)  e  boletim  de
ocorrência (fls. 15), a fim de ratificar as suas alegações.

Contestação  apresentada  (fls.  35/50),  alegando,
preliminarmente, a carência de ação por falta de interesse de agir, bem como a
ilegitimidade passiva  da  seguradora  para  figurar  no  polo  passivo  da  ação,
sendo  necessária  a  sua  substituição  pela  Seguradora  Líder.  No  mérito,
defendeu a ausência de nexo de causalidade, tendo em vista que o boletim de
ocorrência só foi elaborado em 14/04/2008, ou seja, 1 ano e 1 mês após o
acidente.  Ressaltou  que,  nos  casos  de  invalidez  parcial  permanente,  a
indenização  deve  ser  proporcional  ao  dano  sofrido,  de  acordo  com  os
percentuais previstos na tabela da lei. Destacou, ainda, a ausência de laudo de
exame  de  corpo  de  delito  –  IML,  a  necessidade  da  realização  de  perícia
médica e a correta aplicação dos juros de mora e da correção monetária.

Foi realizada a perícia do autor (fls. 91/91v).

Réplica impugnatória apresentada (fls. 92/95)

O  magistrado  proferiu  despacho  para  que  a  seguradora
promovida se manifestasse sobre o laudo pericial acostado aos autos (fls. 96).

A seguradora, por sua vez, peticionou (fls. 97/100), defendendo
a improcedência do pedido inicial. Todavia, no caso de condenação, requereu
que  a  indenização  fosse  de  acordo  com  o  nível  de  comprometimento  do
membro afetado, segundo informado em laudo pericial, utilizando-se ainda da
tabela prevista em lei, o que daria o valor de R$ 1.687,50 (um mil, seiscentos e
oitenta e sete reais e cinquenta centavos).

Apelação Cível nº 0119145-53.2012.815.2001. 2



Sobreveio, então, sentença (fls. 144/151), nos seguintes termos;

“À LUZ DO EXPOSTO, com fulcro no que consta
nos  autos  e  respaldado  em  princípios  de  direito
aplicáveis  à  espécie,  JULGO  PROCEDENTE  O
PEDIDO da autora para condenar a demandada ao
pagamento  de  R$  1.687,50  (um  mil,  seiscentos  e
oitenta  e  sete  reais  e  cinquenta  centavos),
devidamente atualizados com correção monetária a
partir do evento danoso, ou data do sinistro, e juros
de mora de 1% a.m. a partir da citação, extinguindo-
se o processo com resolução do mérito, nos termos
do art. 269, I, do CPC.
Outrossim,  condeno a ré  ao  pagamento  de  custas,
despesas  processuais,  e  honorários  advocatícias,  à
base  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação.” (fls. 151).

Inconformada,  a  seguradora  interpôs  Apelação  Cível  (fls.
154/158), alegando tão somente a ausência do nexo de causalidade entre o
sinistro  ocorrido  e  a  debilidade  permanente  alegada,  tendo em vista  que  o
prontuário médico acostado pelo autor é de data anterior (04.03.2007) a data
do acidente por ele indicada tanto na exordial quanto no boletim de ocorrência
(07.03.2007).  Diante  disso,  requereu  a  reforma  do  julgado  para  julgar
improcedente o pleito autoral.

Contrarrazões apresentadas pelo autor (fls. 174/175).

Em seguida,  o  promovente  atravessou  Recurso  Adesivo  (fls.
176/179), informando que o acidente automobilístico ocorreu em 04/03/2007,
sob a vigência da Lei nº 6.194/74 em que o  quantum  indenizatório era em
salários  mínimos.  Com  isso,  requereu  a  reforma  parcial  da  sentença  para
majorar o valor da condenação para 40 salários mínimos.

Embora  devidamente  intimada,  a  seguradora  não  apresentou
contrarrazões (fls. 184). 

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
188/191).

Diante  da  possibilidade  de não conhecimento do  Apelo  bem
como  do  Recurso  Adesivo  em  razão  de  inovação  recursal,  foi  proferido
despacho  para  as  partes  se  pronunciarem  nos  autos  (fls.  193).  Sem êxito,
contudo (fls. 195).

É o breve relatório.

VOTO.
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- Do Juízo de Admissibilidade

Como é cediço, em respeito ao desenvolvimento contraditório
regular do procedimento comum, não é lícito às partes a formulação de novos
argumentos  em  sede  recursal,  sob  pena  de  inovação  impeditiva  do
conhecimento da alegação extemporânea.

Acerca  da  inovação  recursal,  Nelson  Nery  Júnior  e Rosa
Maria de Andrade Nery lecionam:

“Proibição de inovar. Por 'inovação' entende-se todo
elemento que pode servir de base para a decisão do
tribunal,  que  não  foi  argüido  ou  discutido  no
processo,  no  procedimento  de  primeiro  grau  de
jurisdição (Fasching, ZPR², n. 1721, p. 872). Não se
pode inovar no juízo de apelação, sendo defeso às
partes modificar a causa de pedir ou o pedido (nova
demanda).  (...).  O sistema contrário,  ou seja,  o da
permissão de inovar no procedimento da apelação,
estimularia  a  deslealdade  processual,  porque
propiciaria  à  parte  que  guardasse  suas  melhores
provas e seus melhores argumentos para apresentá-
los somente ao juízo recursal de segundo grau. (...)”.
(Código de Processo Civil Comentado e Legislação
Extravagante,  7ª  ed.,  Editora Revista  dos Tribunais:
São Paulo, nota 2 ao art. 517, 2003, pág. 887/888.).  

No mesmo sentido,  o Supremo Tribunal  Federal  afirma que,
não  tendo  sido  objeto  do  respetivo  Recurso  Extraordinário,  as  questões
apresentadas tão somente por ocasião de agravo regimental não podem ser
analisadas, por consubstanciarem inovação recursal. A propósito, confira-se o
seguinte aresto:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
ADMINISTRATIVO.  PRESCRIÇÃO.  DECRETO  Nº
20.910/1932. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  FÉRIAS  NÃO
GOZADAS POR VONTADE DA ADMINISTRAÇÃO.
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.
CONFIRMAÇÃO  DA  JURISPRUDÊNCIA.
VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  5º,  XXXV,  E  93,  IX,  DA
CONSTITUIÇÃO. INOCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO À
CLÁUSULA  DE  RESERVA  DE  PLENÁRIO.
INOVAÇÃO DE MATÉRIA EM SEDE DE AGRAVO
REGIMENTAL.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
IMPROVIDO.  (...)  IV.  A  questão  atinente  à
observância da cláusula de reserva de plenário não
foi objeto do recurso extraordinário e, desse modo,
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não  pode  ser  aduzida  em  agravo  regimental.  É
incabível  a  inovação  de  fundamento  nesta  fase
processual.  Precedentes.  V.  Agravo  regimental
improvido”.
(Supremo  Tribunal  Federal  STF;  Ag-RE-AgR
734.224;  BA;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Ricardo
Lewandowski;  Julg.  18/06/2013;  DJE  01/07/2013;
Pág. 35).

Na situação dos autos,  observa-se claramente a inovação dos
argumentos deduzidos tanto pela seguradora na oportunidade do Apelo quanto
pelo autor em seu Recurso Adesivo. 

Em suas razões recursais, a seguradora alegou  a ausência do
nexo de causalidade entre o sinistro ocorrido e a debilidade permanente do
promovente, tendo em vista que o prontuário médico acostado pelo autor é de
data anterior (04.03.2007) a data do acidente por ele indicada tanto na exordial
quanto no boletim de ocorrência (07.03.2007).

Ora,  tal  fato  sequer  foi  objeto  de  discussão  durante  toda  a
instrução processual, não podendo agora, a seguradora querer inovar em seus
argumentos, trazendo alegações estranhas aos autos.

De igual forma, a parte autora, ao interpor Recurso Adesivo,
também inovou em sua tese. Ao que se verifica da petição inicial apresentada
pelo demandante, este alegou debilidade permanente de seu membro superior
esquerdo e, portanto, requereu a condenação da seguradora no montante de R$
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), tendo o magistrado de primeiro grau
tomando por base este valor para o cálculo da indenização devida.

Portanto, não poderia agora o autor inovar em suas alegações,
pleiteando o cálculo da indenização de acordo com a lei vigente à época do
acidente que previa o quantum indenizatório em salários mínimos, já que esse
novo argumento sequer foi objeto de análise nos autos.

Como é sabido, uma vez estabilizada a  demanda, é defeso à
utilização de novos fundamentos, tendo em vista que não pode a parte adversa
ser surpreendida com uma nova linha argumentativa. 

A exordial delimita os aspectos da lide e, consequentemente, a
atividade  jurisdicional  do  Estado.  Alterá-la,  em sede  recursal,  implica  em
inovação da causa de pedir e supressão de instância, o que é proibido pelo
ordenamento jurídico, por afronta ao princípio do duplo grau de jurisdição e
do juiz natural. 

A redação do art. 1.014 do Código de Processo Civil é clara ao
estabelecer  que  somente  é  possível  alegações  inovadoras  na  hipótese  de
motivo de força maior, vejamos:  

“Art.  1.014.  As  questões de fato não propostas  no
juízo inferior poderão ser suscitadas na apelação, se
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a parte provar que deixou de fazê-lo por motivo de
força maior”.

Nesse diapasão, deve-se entender por inovação todo elemento
que pode servir de base para decisão do Tribunal, não arguido ou discutido no
processo, durante o seu trâmite. 

Assim, somente no caso de demonstrado motivo de força maior,
poderia este julgador se pronunciar acerca dos novos argumentos trazidos à
baila  pelo  recorrente.  Tal  circunstância,  porém,  não foi  alegada,  tampouco
comprovada, no caderno processual.   

A  supramencionada  estabilidade  da  demanda  ocorre  até  o
saneamento  do  processo,  conforme  se  infere  do  art.  329  do  Diploma
Processual Civil, in verbis: 

“Art. 329. O autor poderá:

I – até a citação,  aditar ou alterar o pedido ou a
causa de pedir, independentemente de consentimento
do réu;
II – até o saneamento do processo, aditar ou alterar
o pedido e a causa de pedir, com consentimento do
réu,  assegurado  o  contraditório  mediante  a
possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo
de  15  (quinze)  dias,  facultado  o  requerimento  de
prova suplementar. 

Essa  preocupação  objetiva  evitar  surpresa,  cerceamento  de
defesa, já que a causa de pedir e o pedido interessam não apenas à correta
formação do processo em geral, como também ao contraditório. 

O  art.  1.013  do  Código  de  Processo  Civil  estabelece  que  o
recurso  apelatório  devolverá  ao  tribunal  o  conhecimento  da  matéria
impugnada. O § 1º do referido dispositivo, por seu turno, é de clareza solar ao
preconizar  que  “serão,  porém,  objeto  de  apreciação  e  julgamento  pelo
Tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que
não tenham sido solucionadas, desde que relativas ao capítulo da sentença
impugnado”. 

Verifica-se,  portanto,  a  limitação  do  efeito  devolutivo  da
apelação, em observância ao princípio da estabilidade da demanda, devendo
ser objeto do recurso apenas as questões suscitadas e discutidas ao longo do
processo.

Corroborando o entendimento ora declinado, colaciono ementa
de julgado proveniente desta Corte de Justiça: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO
DPVAT.  DATA  DO  SINISTRO.  DIVERGÊNCIA.
MATÉRIA NÃO SUSCITADA NA CONTESTAÇÃO,
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NEM DURANTE A INSTRUÇÃO DO FEITO. NÃO
APRECIAÇÃO  NA  SENTENÇA.  INOVAÇÃO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
RECURSO  INADMISSÍVEL.  NÃO
CONHECIMENTO. - Do TJ/PB: "Restringindo-se a
fundamentação  do  apelo  à  apresentação  de  novos
argumentos,  não  submetidos  ao  juízo  sentenciante,
incorre  em  verdadeira  inovação  recursal,  não
merecendo  conhecimento  a  apelação."
(ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00178217320128150011,  Relator: DES.  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 20-01-2017).
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00573715120148152001, - Não possui -, Relator DA
DESEMBARGADORA  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO DE ARAUJO DUDA FERREIRA , j. em 27-
03-2017) 

Sobre  o  assunto,  inclusive,  o  próprio  Superior  Tribunal  de
Justiça  não  conhece  de  recurso  que  traga  novas  argumentações  não
apresentadas anteriormente em seu momento oportuno. A respeito, confira-se:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 7/STJ.   1.  Não  se
conhece de agravo regimental no qual a parte insere
argumentos novos, não trazidos no recurso especial.
2. É vedado o reexame de fatos e provas em recurso
especial,  nos  termos  da  Súmula  7/STJ.  3.  Agravo
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  REsp:
1399873  CE  2013/0279620-8,  Relator:  Ministra
MARGA  TESSLER  (JUÍZA  FEDERAL
CONVOCADA  DO  TRF  4ª  REGIÃO),  Data  de
Julgamento: 05/05/2015, T1 -  PRIMEIRA TURMA,
Data de Publicação: DJe 13/05/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  FIXAÇÃO  DE  ASTREINTES.  AÇÕES
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  FUNGÍVEL.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.
VALOR  ARBITRADO.  REVISÃO.  REEXAME  DE
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA
POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  1.  A
parte, em sede de regimental, não pode, em face da
preclusão  consumativa,  inovar  em  sua
argumentação, trazendo questões não suscitadas no
recurso especial. 2. A revisão do valor fixado a título
de  astreintes  encontra  óbice  na  Súmula  n.  7/STJ,
exceto nos casos em que o quantum seja irrisório ou
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exorbitante.  3.  Agravo  regimental  desprovido.
(STJ/AgRg  no  AREsp  509.937/GO,  Rel.  Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 15/12/2014).

Para os casos como o que ora se analisa, o legislador processual
civil, objetivando dar maior celeridade ao deslinde procedimental no curso das
demandas, estabeleceu a possibilidade de o Relator do processo não conhecer,
monocraticamente, do recurso em casos de inadmissibilidade.

Por  tudo  o  que  foi  exposto  e  com fundamento  no  art.  932,
inciso III, do Código de Processo Civil de 2015, NÃO CONHEÇO do Apelo
e do Recurso Adesivo, por serem inadmissíveis.

P.I.

Cumpra-se. 

João Pessoa, 15 de março de 2018.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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